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LEI N.º 2644                                                                   DE 16 DE OUTUBRO DE 2009 
 

 
 

CONCEDE REMISSÃO DE JUROS E MULTAS DE 
CRÉDITOS DO PROGRAMA DE APOIO AO PEQUENO 
EMPREENDEDOR – PAPE, QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, APROVOU, e Eu, Prefeito Municipal, no uso de minhas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, SANCIONO e PROMULGO a 
seguinte Lei: 
 
   Art. 1º - Os créditos provenientes do Programa de Apoio ao Pequeno 
Empreendedor – PAPE, poderão ser pagos integralmente até o dia 31 de dezembro de 
2.009, com a possibilidade de redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros e 
multas de mora, observadas as disposições desta Lei. 
 
   § 1º - O benefício previsto neste artigo não alcança os valores dos créditos 
principais, cedidos a título de empréstimo aos beneficiários do PAPE, que deveram ser 
corrigidos monetariamente até o efetivo pagamento. 

 
   § 2º - Os benefícios previstos nesta Lei não implicam em direito adquirido 
aos beneficiários do Programa de Apoio ao Pequeno Empreendedor – PAPE, que já 
tenham quitado seus débitos com respectiva incidência de juros e multas. 

   Art. 2º - Os beneficiários do Programa de Apoio ao Pequeno 
Empreendedor – PAPE, em débito com a Fazenda Pública Municipal poderão requerer o 
parcelamento de seus débitos, em até 12 (doze) parcelas consecutivas, observando o 
seguinte: 

 
 I – O parcelamento deverá abranger a totalidade dos débitos; 

 
 II – O valor originário da parcela não poderá ser inferior a: 
 
 a)– R$ 30,00 (trinta reais); 
 
 b)– 1/12 do valor total do débito.   
 
III – Os valores correspondentes aos juros e multas de mora, serão reduzidos, segundo o 
parcelamento, em: 
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a) – 100% (cem por cento), se o pagamento do(s) débito(s) for feito à vista; 
b) – 80% (oitenta por cento), se o pagamento do(s) debito(s) forem parcelados em até 3 
(três) parcelas iguais; 
c) – 60% (sessenta por cento), se o pagamento do(s) debito(s) forem parcelados em até 6 
(seis) parcelas iguais; 
 
d) – 40% (quarenta por cento) se o pagamento do(s) debito(s) forem parcelados em até 9 
(nove) parcelas iguais; 
 
e) – 20% (vinte por cento) se o pagamento do(s) debito(s) forem parcelados em até 12 
(doze) parcelas iguais; 
 

§ 1º - Sobre o valor das parcelas futuras serão acrescidos juros à razão de 1% 
(um por cento) ao mês, que serão calculados sobre o valor de cada uma das parcelas, a 
contar da data do pedido de parcelamento, devendo tal acréscimo ser pago juntamente 
com o valor da parcela. 

 
§ 2º - O pedido de parcelamento a que refere este artigo implica confissão 

irretratável dos débitos para com a fazenda Municipal provenientes do Programa de 
Apoio ao Pequeno Empreendedor – PAPE, e desistência de qualquer recurso 
administrativo ou judicial. 

 
§ 3º - A Secretaria da Fazenda poderá adequar, o valor mínimo das parcelas 

com base no valor principal devido pelo beneficiário. 
 
§ 4º - O Contribuinte poderá requerer a redução do prazo do parcelamento, 

ajustando-se o valor, na conformidade desta lei. 

 
Art. 3º - Perderá os benefícios, considerando-se vencidas as parcelas 

subseqüentes, sem as vantagens desta Lei, devendo o saldo devedor do parcelamento ser 
encaminhado para cobrança via Procuradoria Geral do Município, através do ajuizamento 
da ação competente, o Beneficiário que: 

 

I – Atrasar mais de duas prestações consecutivas; 
 

II – Atrasar cinco prestações alternadas. 
 

Art. 4º - No caso do beneficiário, em débito com Programa de Apoio ao 
Pequeno Empreendedor – PAPE, não fazer a opção de pagamento de seus débitos no 
prazo e plano estabelecidos por esta Lei até o dia 31/11/2009, seus débitos serão objetos 
de cobrança mediante Ação Judicial, a ser impetrada pela Procuradoria Geral do 
Município, com todos os acréscimos legalmente previstos. 

 
Art. 5º - A Secretaria Municipal da Fazenda poderá editar os atos que se 

fizerem necessários à execução desta Lei. 
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Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
DO TOCANTINS, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Outubro de 2009. 
 
 
 

FÉLIX VALUAR DE SOUSA  
Prefeito Municipal 

 


